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Aos 24 dias do mês de maio do ano de 2022, no horário das 14h, remotamente por meio de 1 

videoconferência, realiza-se a III sessão extraordinária do Conselho Universitário (ConsUni) da 2 

Universidade Federal do ABC (UFABC) do ano 2022, previamente convocada e presidida pelo 3 

magnífico reitor, Dácio Roberto Matheus, com a presença dos seguintes conselheiros: Wagner 4 

Alves Carvalho, vice-reitor; Ana Carolina Ribeiro Oliveira e Silva, representante suplente discente 5 

de Pós-Graduação; André Mascioli Cravo, representante titular docente do Centro de Matemática, 6 

Computação e Cognição (CMCC); Bruna Mendes de Vasconcelos, representante suplente docente 7 

do Centro de Ciências Naturais e Humanas (CCNH); Charles Morphy Dias dos Santos, pró-reitor 8 

de Pós-Graduação; Cláudia Regina Vieira, representante titular docente do CCNH; Dalmo 9 

Mandelli, representante titular docente do CCNH; Elizabeth Teodorov, representante titular 10 

docente do CMCC; Fernanda Graziella Cardoso, pró-reitora de Graduação; Francisco de Assis 11 

Comaru, representante suplente docente do Centro de Engenharia, Modelagem e Ciências Sociais 12 

Aplicadas (CECS); Gabriella da Conceição Massafera Paiva, representante titular discente de 13 

Graduação; Gilberto Maringoni, representante titular docente do CECS; Giovana Louize da Silva, 14 

representante titular discente de Graduação; Guadalupe Maria J. A. de Almeida, representante 15 

titular docente do CECS; Júlia de Holanda Poletto, representante titular discente de Graduação; 16 

Leonardo José Steil, pró-reitor de Extensão e Cultura; Mara Lúcia Almeida Silva, pró-reitora 17 

adjunta de Assuntos Comunitários e Políticas Afirmativas; Marcelo Furlin, membro da 18 

comunidade civil externa; Marcelo Pavão Takahashi, representante suplente discente de 19 

Graduação; Mônica Schröder, pró-reitora de Planejamento e Desenvolvimento Institucional; 20 

Patrícia Dantoni, representante titular docente do CCNH; Rafael Arosa prol Otero, representante 21 

titular discente de Pós-Graduação; Renata Silva, representante titular técnica-administrativa; 22 

Ricardo José Andrade, representante titular técnico-administrativo; Roberta Kelly Amorim de 23 

França, representante titular técnica-administrativa; Rodrigo Luiz Oliveira Rodrigues Cunha, 24 

diretor do CCNH; Ronaldo Cristiano Prati, representante titular docente do CMCC; Ronny Maciel 25 

de Mattos, representante titular técnico-administrativo; Roseli Frederigi Benassi, vice-diretora do 26 

CECS; Sílvio Ricardo Gomes Carneiro, representante suplente docente do  CCNH; Sônia Maria 27 

Malmonge, pró-reitora de Pesquisa; Tatiana Lima Ferreira, diretora do CMCC; Vanessa Cervelin 28 

Segura, pró-reitora adjunta de Administração. Ausências justificadas: Cristina Froes de Borja 29 

Reis, representante titular docente do CECS; Paulo de Ávila Júnior, representante titular docente 30 

do  CCNH. Ausentes: Ângela Terumi Fushita, representante titular docente do CECS; Armando 31 

Caputi, representante titular docente do CMCC; Gisele Ducati, representante titular docente do 32 

CMCC; Gustavo Morari do Nascimento, representante titular docente do CCNH; Hosana Meira 33 

da Silva, representante exerna da comunidade civil; Jair Donadelli Júnior, representante titular 34 

docente do CMCC; Luiz de Siqueira Martins Filho, representante titular docente do CECS. Não 35 

votantes: Carolina Moutinho Duque de Pinho, secretária-geral; Anastasia Guidi Itokazu, 36 

representante suplente docente do CCNH; Érica Terceiro Cardoso, Sindicato dos Trabalhadores 37 

das Universidades Federais de Ensino Superior do ABC (SinTUFABC); Gabriela Alves dos 38 

Santos, representante suplente discente de Graduação; João Paulo Gois, pró-reitor adjunto de Pós-39 

Graduação; Karina Passalacqua Morelli Frin, representante suplente docente do CCNH; Leonel de 40 
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Miranda Sampaio, pró-reitor adjunto de Planejamento e Desenvolvimento Institucional; Lígia 41 

Lopes Gomes, representante suplente técnica-administrativa; Paulo Henrique de Sousa Pinheiro, 42 

representante suplente discente de Graduação; Rodrigo de Freitas Bueno, representante suplente 43 

docente do CECS; Sara Cid Mascareñas Alvarez, pró-reitora de Administração; Vanessa Elena 44 

Bomfim, representante suplente técnica-administrativa. Apoio administrativo: Fabiane de 45 

Oliveira Alves, chefe da Divisão de Conselhos, Jeanderson Carlos de Souza Silva e Katia Tonello 46 

Semmelmann, assistentes em administração da Divisão de Conselhos da Secretaria-Geral. 47 

Havendo quórum legal, o presidente abre a sessão às 14h07, apresentando esclarecimentos acerca 48 

de uma postagem que circulava nas redes sociais da Secretaria de Esportes de Santo André, na 49 

qual se anunciava a realização de um jogo de inauguração do Ginásio da UFABC como sendo a 50 

sede de um time de futsal da cidade. Esclarece que a informação é um equívoco cometido pela 51 

equipe técnica da Prefeitura de Santo André, uma vez que não há nenhum acordo nesse sentido 52 

junto à Secretaria de Esportes e que o único vínculo estabelecido foi o de uso do ginásio para a 53 

montagem do Hospital de Campanha, o qual se encontra em fase de desmontagem. Ressalta que 54 

as providências para a desmobilização do evento, nas dependências da UFABC, foram tomadas e 55 

que não houve e nem haverá nenhum jogo no ginásio, tampouco o espaço será a sede do time de 56 

futsal, como anunciado. Informa, ainda, que a UFABC tem interesse em disponibilizar o espaço 57 

para uso da comunidade externa, não somente na modalidade de futsal, mas também para outros 58 

esportes, todavia, é necessário que todas as formalidades legais sejam adotadas para que o vínculo 59 

seja estabelecido, o que não houve no caso em questão. Ademais, complementa que a UFABC 60 

divulgou duas notas sobre o fato e coloca-se à disposição para mais esclarecimentos. Embora 61 

sessões extraordinárias não prevejam Informes, excepcionalmente, concede a palavra à 62 

representação discente. Na ocasião, o conselheiro Paulo Henrique de Sousa Pinheiro passa a 63 

palavra para a conselheira Gabriela Alves dos Santos que informa sobre a tramitação de um projeto 64 

de lei que trata da cobrança de mensalidade nas universidades públicas, convidando toda a 65 

comunidade a acompanhar o projeto e apoiar a oposição contra a proposta em questão. Enfatiza 66 

que o referido projeto fere o direito de acesso à educação superior gratuita e de qualidade. O 67 

presidente agradece pela manifestação e ressalta a importância do assunto, comentando que a 68 

Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes) 69 

manifestou-se contra a previsão do projeto, além de estar em movimento junto ao Congresso 70 

Nacional para que tal projeto seja barrado quando chegar nessa instância. Expediente: Minuta de 71 

resolução que cria e regulamenta o Programa de Gestão da UFABC para implementação do regime 72 

de Teletrabalho. O relator, Daniel Pansarelli, presidente do Grupo de Trabalho (GT) que elaborou 73 

a minuta, apresenta o documento explicando que o Programa de Gestão da UFABC tem como 74 

objetivo aferir a assiduidade e a realização do trabalho por meio de entregas em prazos estipulados, 75 

podendo acontecer na modalidade presencial ou por teletrabalho, sendo esta última modalidade o 76 

objeto de discussão da minuta em pauta. Destaca que o GT contou com a participação de membros 77 

das mais diversas áreas da UFABC, inclusive com o acompanhamento da Auditoria Interna 78 

durante suas reuniões, o que denota o cuidado e a complexidade do programa a ser estabelecido. 79 

Em seguida, o assunto e uma versão incial do documento já vinha sendo tema de discussão em um 80 

grupo preliminar desde fevereiro de 2022, antes mesmo da constituição formal do GT, que ocorreu 81 

em abril. Além disso, ressalta que houve uma série de conversas para capacitação do GT junto à 82 

equipe que tratou do tema na Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), que já havia 83 

regulamentado a implementação do teletrabalho nessa universidade, o que contribuiu para a 84 

construção do programa de gestão da UFABC. A partir dessas conversas, firam identificados 85 

pontos fundamentáriais a serem considerados no documento que resultou na minuta em pauta. 86 

Paralelamente, foi feito um estudo para escolha do sistema de registro dessa modalidade de 87 

trabalho. Nessa análise, observou-se que o sistema desenvolvido pela Superintendência de Seguros 88 

Privados (Susep) mostrou-se o mais adequado para uso na UFABC, pontuando que tal sistema 89 
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também vinha sendo adotado por outras Instituições Federais de Ensino Superior (IFES). Destaca 90 

que, em abril, foi realizada uma audiência pública para esclarecimento de pontos importantantes 91 

relativos ao tema, bem como para a coleta de dados relevantes para implementação do programa 92 

na UFABC. Tal evento foi bastante salutar à construção do documento, uma vez que, além de dar 93 

visibilidade ao tema, a interação com a comunidade trouxe informações relevantes à construção 94 

do documento. Acrescenta que a minuta de resolução foi finalizada em maio e tem como 95 

referências legais o Decreto nº 11.072, de 17 de maio de 2022, e a Instrução Normativa nº 65, de 96 

30 de julho de 2020, pontuando que tais normativos são bastante detalhados e apresentam diversas 97 

restrições em relação ao teletrabalho, o que dá pouca margem de adaptação da modalidade à 98 

realidade da UFABC. Todavia, destaca que o GT fez todo o esforço necessário e possível para que 99 

programa da UFABC fosse adequado à cultura e valores construídos pela UFABC, incluindo a 100 

experiência de trabalho remoto. Passa a tratar do documento em si e destaca os pontos mais 101 

relevantes da minuta: i) conceito de teletrabalho: cumprimento da jornada regular de trabalho do 102 

servidor, podendo ser realizada, parcial ou integralmente, fora do espaço físico da UFABC, desde 103 

que constituída por atividades passíveis de controle e que possuam metas e prazos mensuráveis; 104 

ii) estabelecimento de quais atividades podem e quais não podem ser realizadas na modalidade de 105 

teletrabalho; iii) estabelecimento de que é a atividade e não o servidor ou servidora que está em 106 

teletrabalho; iv) estabeleciomento do objetivo de melhoria da qualidade de vida dos servidores da 107 

UFABC, que, por consequência, reflete na melhoria da qualidade do trabalho na UFABC; v) 108 

estabelecimento de critérios de priorização de concessão de teletrabalho, para os casos de setores 109 

cujo número de servidores interessados no programa seja maior do que o número de atividades 110 

disponíveis; vi) entendimento de que as entregas das atividades realizadas em teletrabalho 111 

substituem os registros de frequência presencial; vii) estabelecimento de prazos de convocação 112 

para que o servidor ou servidora se apresente presencialmente, caso seja necessário; viii) 113 

estabelecimento de responsabilidades do servidore e da servidora em regime de teletrabalho, 114 

destacando-se a que se refere à manutenção e custeio das condições tecnológicas para a realização 115 

do teletrabalho, podendo haver apoio da UFABC apenas em casos específicos; xiv) 116 

estabelecimento da facultatividade de adesão ao programa pelo servidor ou servidora; xv) criação 117 

de uma comissão de acompanhamento do teletrabalho na UFABC, que será fundamental na 118 

implementação do programa. Explica, ainda, que o teletrabalho não será exercido logo que 119 

aprovada a presente minuta, uma vez que há necessidade de homologação do sistema escolhido 120 

para registro das atividades, bem como a necessidade de que a comissão de acompanhamento do 121 

teletrabalho na UFABC elabore os formulários necessários à solicitação do teletrabalho pelos 122 

setores, que, por sua vez, deverão mapear suas atividades a fim de identificar quais se enquadram 123 

na modalidade de teletrabalho. Em discussão, são realizados os seguintes apontamentos: 1) 124 

questiona-se como se daria o acompanhamento das Pessoas com Deficiência (PcD) por parte da 125 

gestão, na execução do programa; 2) sugere-se a retirada da palavra “software”, no ponto da minuta 126 

que trata das responsabilidades do servidor e da servidora, uma vez que a IN nº 65/2020 não 127 

menciona o termo, acreditando-se que tal discussão deveria ficar a cargo do Comitê Estratégico 128 

de Tecnologia da Informação e Comunicação (Cetic); 3) dentre as prioridades para concessão de 129 

teletrabalho, no caso de haver mais interessados do que atividades disponíveis, conforme previsto 130 

no Art. 14 da minuta, sugere-se incluir as “servidoras responsáveis legais por crianças em idade 131 

escolar”; 4) ainda no Art. 14, no critério “responsáveis legais por filhos com deficiência”, sugere-132 

se substituir a palavra “filhos” por “crianças”; 5) sugere-se que seja criada uma comissão pro 133 

tempore, a fim de promover a transição do antigo Grupo Ampliado de Risco (GAR) para a 134 

modalidade de teletrabalho. Em linha com essa proposta, realiza-se a leitura de uma carta 135 

elaborada em Assembleia dos Técnicos-Administrativos, que ampara a proposta. No manifesto, 136 

são ressaltados os ganhos trazidos pelo teletrabalho para a UFABC e para seus trabalhadores e 137 

trabalhadoras. Ainda, dá atenção aos membros do antigo GAR como sendo um grupo que pode ser 138 
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fortemente impactado com o retorno repentino às atividades presenciais, exigindo-se que a 139 

universidade constitua uma comissão para observar tal transição; 6) questiona-se se já houve 140 

algum estudo acerca do impacto do teletrabalho na UFABC; 7) aponta-se a necessidade de que 141 

haja um instrumento de medição de impactos do teletrabalho na universidade como um todo; 8) 142 

questiona-se sobre a convocação do servidor e da servidora em teletrabalho, acreditando-se que 143 

48 horas úteis é um tempo muito longo e questiona-se o porquê da não inclusão do telefone como 144 

meio de convocação. Sobre isso, acrescenta-se a necessidade de que seja definido um prazo para 145 

justificativa, nos casos em que o servidor ou servidora não puder atender à convocação; 9) 146 

questiona-se se a constituição da comissão pro tempore de transição para o teletrabalho será 147 

estabelecida como um acordo junto à Mesa ou se constará na minuta; 10) observa-se a importância 148 

de não confundir o teletrabalho com o trabalho remoto, sendo que aquele depende da implantação 149 

de sistema e demais normatizações; 11) questiona-se sobre o modo pelo qual se dará o revezamento 150 

entre os servidores de uma área para atuação presencial e em teletrabalho; 12) sobre a formação 151 

da comissão de acompanhamento do teletrabalho a ser criada, sugere-se a inclusão de um membro 152 

representante do Sindicato dos Trabalhadores das Universidades Federais de Ensino Superior do 153 

ABC (SinTUFABC), de modo que a comissão passaria a ter cinco membros e evitaria problemas 154 

com o empate de votações e aumentaria a representatividade; 13) questiona-se se o sistema adotado 155 

para controle do teletrabalho abrange somente as questões de recursos humanos ou também a 156 

execução de atividades no próprio sistema; 14) defende-se que a comissão deveria ter mais um 157 

membro, a fimde evitar o número par, todavia, entende-se que esse deveria ser da Gestão e não 158 

representante do SinTUFABC; 15) questiona-se se os dispostos e estabelecido na minuta aplica-159 

se à categoria dos docentes ou apenas aos técnicos adminsitrativos; 16) manifesta-se discordância 160 

quanto à promoção do item para a Ordem do Dia, sem antes designar uma relatoria que elaborará 161 

um parecer a ser deliberado em outra sessão que não a presente; 17) manifesta-se discordância 162 

acerca da proposta de não promoção do item para a Ordem do Dia, sob argumento de que a matéria 163 

é de grande relevância para a categoria de técnicos administrativos. A Mesa e o representante da 164 

área demandante também se posicionam favoráveis à promoção do item à Ordem do Dia. Daniel 165 

Pansarelli, atendendo aos comentários, sobre a questão dos servidores PcD, destaca que a minuta, 166 

apesar de ter como base o aumento da produtividade, não há que se confundir com qualquer espécie 167 

de capacitismo, o que fica claro em um de seus objetivos, que é a qualidade de vida dos servidores, 168 

inclusive e, em especial, a de mães, pais e responsáveis por crianças, bem como servidores PcD. 169 

Pontua que nada do que está na minuta pode ser compreendido como sendo prejudicial às PcD e 170 

que o conceito de aumento de produtividade está mais ligado à pessoa com ela mesma, sobre o 171 

quanto ela consegue produzir presencialmente em comparação à modalidade de teletrabalho. 172 

Quanto à exclusão do termo “software”, acata a sugestão. Também acata a sugestão de alteração 173 

do termo “filhos” por “crianças”. Sobre o GAR, informa que há uma disposição em constituir uma 174 

comissão pro tempore, até que a comissão de acompanhamento do teletrabalho seja nomeada. 175 

Reforça que, conforme explicado, o teletrabalho trata de atividades e não do servidor, não sendo 176 

cabível apontar que o teletrabalho seja a solução do problema relacionado aos antigos membros 177 

do GAR. Manifesta-se solidário à questão e acredita que o melhor caminho para lidar com a 178 

angústia dessas pessoas deve ser discutida e deve ter em vista o acolhimento devido e adequado 179 

dessas pessoas neste momento de transição. O presidente, Dácio Matheus, complementa que é 180 

necessário que a UFABC observe quais serão os movimentos do Ministério da Economia no 181 

sentido de como serão tratados os membros do antigo GAR, entendendo que o retorno da maneira 182 

que se coloca não é adequado, todavia, a universidade precisa seguir os trâmites legais de registro 183 

desse grupo, dentro do contexto que se apresenta, o que reforça a necessidade de uma discussão 184 

acerca do que é mais adequado neste momento já que não há instrução específica por parte do 185 

Ministério da Economia. Diante das argumentações, a proponente retira a sugestão de criação de 186 

uma comissão pro tempore para promover a transição do antigo GAR para a modalidade de 187 
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teletrabalho. Retomando a palavra, Daniel Pansarelli, sobre a questão dos estudos de impacto do 188 

teletrabalho na UFABC, informa que há necessidade de que a demanda seja gerada para então 189 

realizar sua medição. Todavia, destaca que, no Art. 4º, é estabelecido um critério importante para 190 

a concessão do teletrabalho, que é a não redução da capacidade de atendimento da UFABC. Além 191 

disso, está prevista, também, uma avaliação dos resultados obtidos através do teletrabalho, ao final 192 

de seis meses após sua implantação, o que permitirá uma revisão do que for aprovado, se 193 

necessário. Acata a sugestão de inclusão das “servidoras responsáveis legais por crianças em idade 194 

escolar” como uma prioridade para concessão de teletrabalho, em caso de haver mais servidores 195 

interessados do que atividades disponíveis. Ressalta a importância de que haja uma separação entre 196 

o trabalho remoto e o teletrabalho, uma vez que a diferença fundamental entre eles é o controle 197 

por frequência e por produtividade, respectivamente. No que diz respeito ao tempo para 198 

convocação, o relator explica que se trata apenas de uma questão de organização de agenda, sendo 199 

o período de 48 horas entendido como o adequado para essa convocação. Já com relação ao 200 

estabelecimento de um prazo para justificativa da impossibilidade de atendimento à convocação 201 

pelo servidor, acata a sugestão, acrescentando que um prazo de 24 horas úteis pode ser adequado 202 

para isso. Sobre o contato por telefone, informa que esse meio não está descartado. Sobre a questão 203 

da prioridade entre servidores para a concessão do teletrabalho, pontua que o Art. 14 elenca os 204 

critérios cabíveis para tal aplicação, o que não significa que, logo que aprovada a minuta em 205 

discussão, os então membros do GAR poderão ser priorizados para o teletrabalho. Explica que há 206 

necessidade de que as tabelas de atividades estejam preenchidas e os planos de trabalhos 207 

elaborados para que de fato as pessoas possam entrar em efetivo teletrabalho, acreditando que o 208 

próprio Art. 14 deverá atender aos antigos membros do GAR como sendo prioritários, não sendo 209 

adequado o estabelecimento de que o plano deva iniciar pelas pessoas participantes do referido 210 

grupo. No que se refere à ordem entre as prioridades estabelecidas no Art. 14, diz-se aberto às 211 

sugestões dadas pela comunidade, não se colocando como um leitor crítico acerca do assunto. No 212 

tocante ao revezamento entre servidores de uma área, esclarece que a própria área definirá como 213 

deverá ser feito, a partir do mapeamento de suas atividades, bem como da quantidade de servidores 214 

alocados na área, não cabendo, portanto, a definição desse ponto na resolução. Sobre o sistema 215 

adotado pela UFABC, explica que não se trata de um sistema complexo, limitando-se ao registro 216 

das entregas de atividades realizadas, tal qual uma folha de ponto. Com relação à composição da 217 

comissão a ser criada, entende que foi um assunto bastante discutido no âmbito do GT, chegando-218 

se ao consenso de quatro membros, como o colocado na minuta, acreditando-se que dois membros 219 

da gestão poderiam dar o teor mais técnico do grupo e os outros dois membros fariam esse papel 220 

de trazer os anseios de seus pares para a comissão. Ademais, sustenta que as atividades a serem 221 

exercidas pelo grupo, basicamente, serão de acompanhamento e produção de estudos e relatórios, 222 

não sendo de natureza deliberativa, como é o caso de algumas comissões da universidade. Diante 223 

disso, o relator opta por não acatar a sugestão de inclusão de um novo membro do SintUFABC, 224 

acreditando, inclusive, que, das vagas disponíveis, uma delas pode ser ocupada por um membro 225 

do sindicato, não necessitando que essa vaga seja nata, deixando a decisão da inclusão de um novo 226 

membro para o Conselho, caso assim entenda necessário. Sobre o questionamento se a minuta 227 

atende aos docentes, explica que a previsão estabelecida não se aplica às atividades de ensino, 228 

pesquisa e extensão, limitando-se ao âmbito administrativo, o que pode atender a um docente, caso 229 

exerça atividades dessa natureza. Como houve divergência entre a proposta de promoção do item 230 

para a Ordem do Dia, o presidente decide por colocar em votação a decisão pela promoção ou não 231 

do item para a Ordem do Dia. Em votação, com 27 votos favoráveis, o item é promovido para a 232 

Ordem do Dia, tendo sido manifestos 3 votos contrários à promoção e nenhuma abstenção. Já na 233 

Ordem do Dia, o presidente informa que ainda há um ponto a ser esclarecido, que é a divergência 234 

entre a proposta da relatoria, de aprovar a criação da comissão de acompanhamento do teletrabalho 235 

com quatro membros, como está na minuta, e a proposta de acréscimo de um membro 236 
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representante do SinTUFABC na comissão. Dada a divergência, o presidente coloca as duas 237 

propostas em votação, uma contra a outra. Em votação, a proposta de manutenção do texto, 238 

conforme apresentado pela relatoria, com quatro membros na comissão, é aprovada com 21 votos 239 

favoráveis, tendo a proposta alternativa, com cinco membro, sendo o membro acrescido vindo do 240 

sindicato, recebeu 9 votos favoráveis; ainda, manifesta-se 1 abstenção. Desse modo, permanece 241 

na minuta a proposta original com a comissão de acompanhamento do teletrabalho sendo composta 242 

por quatro membros. Não havendo mais discussões e tendo sido resolvidas as pendências, o 243 

presidente encaminha o documento para votação, considerando as alterações propostas e acatadas. 244 

Após votação, a resolução que cria e regulamenta o Programa de Gestão da UFABC para 245 

implementação do regime de teletrabalho é aprovada por unanimidade. Como nenhum dos 246 

participantes deseja fazer uso da palavra, o presidente agradece a presença de todos e encerra a 247 

sessão às 17h45. Do que para constar, nós, Fabiane de Oliveira Alves, chefe da Divisão de 248 

Conselhos, Jeanderson Carlos de Souza Silva e Katia Tonello Semmelmann, assistentes em 249 

administração, em conjunto com a secretária-geral, Carolina Moutinho Duque de Pinho, lavramos 250 

e assinamos a presente Ata aprovada pelo Conselho. 251 
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